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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL E ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. REJEITADAS. FRUSTRAÇÃO DA LICITUDE DE PROCESSOS LICITATÓRIOS. ATOS ÍMPROBOS COMPROVADOS. DOSIMETRIA REFORMADA. ADEQUAÇÃO DO JULGADO. REDUÇÃO DO PRAZO DA SANÇÃO DE PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO. REMESSA NECESSÁRIA, TIDA POR INTERPOSTA, E APELAÇÃO DO MPF NÃO PROVIDAS. APELAÇÕES DOS REQUERIDOS PARCIALMENTE PROVIDAS.

1. Arguições preliminares – incompetência da Justiça Federal e ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal para ajuizar o presente feito – rejeitadas em face de sua inocorrência.

2. O Ministério Público Federal objetiva a condenação dos requeridos, ora apelantes, nas sanções previstas na Lei nº. 8.429/92, sob alegação de frustração da licitude dos certames licitatórios realizados pelo Município de Boa Nova/BA, oriundos do Contrato de Repasse nº. 0166169-25/2004, firmado entre o Município de Boa Nova/BA e o Ministério dos Esportes, por intermédio da Caixa Econômica Federal, cujo objeto era a construção de uma quadra poliesportiva na Escola Municipal Fernando Wilson Magalhães. Atribui-se, ainda, um pagamento irregular realizado com os recursos do FUNDEB.

3. As provas juntadas aos autos, devidamente apreciadas pelo Juízo sentenciante, embasaram a decisão, eis que sobejamente restaram comprovadas as práticas ilícitas atribuídas aos réus, notadamente, pelo Relatório de Fiscalização nº. 01491 elaborado pela CGU, pelo Inquérito Civil nº. 1.14.000.00134/2012-61, e prova testemunhal se afigura que os requeridos frustraram o caráter competitivo dos certames licitatórios realizados no âmbito da municipalidade, afrontando os princípios da administração pública.

4. Ressai nítido o dolo na conduta atribuída aos requeridos, ora apelantes, que malferiram princípios constitucionais e a moralidade administrativa, razão pela qual não se divisam razões para alterar a dosimetria das sanções impostas, que foram aplicadas dentro dos parâmetros normativos do art. 12, da Lei de Improbidade e de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

5. As sanções impostas na sentença a quo – ressarcimento integral e solidário no valor de R$ 50.823,54 (cinquenta mil e oitocentos e vinte e três reais e cinquenta e quatro centavos), multa civil solidária no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), perda da função pública, suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos – foram aplicadas em manifesta observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, pelo que devem ser prestigiadas e mantidas.

6. Faz-se necessário adequar a sanção de proibição de contratar com o poder público, uma vez que foi imposta pelo prazo de 10 (dez) anos, o que refoge dos parâmetros normativos do inciso II, do art. 12 da Lei nº. 8.429/92. Devendo ser imposta a sanção de proibição de contratar com o poder público pelo prazo de 5 (cinco) anos.

7. Os valores apurados, inclusive da multa civil, devem ser corrigidos segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).

8. Dosimetria reformada.

9. Remessa necessária, tida por interposta, e apelação do Ministério Público Federal não providas.

10. Apelações dos requeridos parcialmente providas para, adequando o julgado, reduzir o prazo da sanção de proibição de contratar com o poder público para o prazo de 5 (cinco) anos.  

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, dar parcial provimento às apelações dos requeridos e negar provimento à remessa necessária, tida por interposta e a apelação do MPF.

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 8 de outubro de 2019.
Desembargador Federal NEY BELLO
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